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Resumo: Este artigo explora o papel essencial do psicólogo no processo de guarda parental, por meio de pesquisas bibliográficas destacando a evolução da Psicologia Jurídica no país desde 1960 até seu reconhecimento em 2000. O foco está na atuação do psicólogo no processo de busca pela guarda dos filhos, ressaltando a importância da avaliação minuciosa e humanizada. Discute-se a perícia psicológica, destacando seu principal papel, procedimentos e instrumentos utilizados, como por exemplo no princípio dos Melhores Interesses das Crianças (PMICA), entrevistas. O texto aborda desafios específicos, como a avaliação da competência parental e a atenção necessária à simulação e dissimulação no contexto forense. Este trabalho contribui para a compreensão do papel do psicólogo no cenário judiciário, promovendo o bem-estar do menor por meio de abordagem multidisciplinar e análise criteriosa.
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Abstract: This article explores the essential role of the psychologist in the parental custody process, through bibliographical research highlighting the evolution of Legal Psychology in the country since 1960 until its recognition in 2000. The focus is on the role of the psychologist in the process of seeking custody of children , highlighting the importance of thorough and humanized assessment. Psychological expertise is discussed, highlighting its main role, procedures and instruments used, such as the principle of the Best Interests of Children (PMICA), interviews, among other steps. The text addresses specific challenges, such as the assessment of parental competence and the necessary attention to simulation and concealment in the forensic context. This work contributes to the understanding of the role of the psychologist in the judicial setting, promoting the well-being of minors through a multidisciplinary approach and careful analysis.
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Resumen: Este artículo explora el papel esencial del psicólogo en el proceso de custodia parental, a través de una investigación bibliográfica que destaca la evolución de la Psicología Jurídica en el país desde 1960 hasta su reconocimiento en el año 2000. El foco está en el papel del psicólogo en el proceso de búsqueda de la custodia. de los niños, destacando la importancia de una evaluación exhaustiva y humanizada. Se discute la pericia psicológica, resaltando su rol principal, procedimientos e instrumentos utilizados, como el principio del Interés Superior del Niño (PMICA), entrevistas, entre otros pasos. El texto aborda desafíos específicos, como la evaluación de la competencia parental y la necesaria atención a la simulación y el ocultamiento en el contexto forense. Este trabajo contribuye a la comprensión del papel del psicólogo en el ámbito judicial, promoviendo el bienestar de los menores a través de un enfoque multidisciplinario y un análisis cuidadoso.

Palabras clave: Psicología Jurídica. Custodia parental. Peritaje psicológico.

INTRODUÇÃO

O intuito principal deste resumo expandido é apresentar as principais formas de avaliação e auxílio do psicólogo no processo da guarda de filhos.  O objetivo geral do tema vem em razão de expandir a compreensão do papel do psicólogo em meio ao cenário judiciário, onde tem sido crescente a sua participação, mostrando seus passos e meios até chegar à conclusão e quais instrumentos o auxiliam em tal acontecimento. 
A Psicologia Forense teve início no ano de 1911 no “Tribunal de Flandes”, localizado na Bélgica, quando um juiz fez a convocação de um especialista para gerar um laudo pertinente à validade do testemunho de crianças sobre um caso de homicídio (SAUNIER, 2002, p.  29). 
No Brasil a Psicologia jurídica, apesar de a prática ser reconhecida apenas no ano 2000, pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), teve início junto ao reconhecimento da profissão, em 1960, por meio de trabalhos voluntários na área Criminal, na avaliação de pessoas em situação prisional e de adolescentes infratores. Em meio aos estados brasileiros, cada um começou a implantação conforme sua necessidade e demanda, e, com uma iniciativa de um juiz criou-se o Núcleo de Psicologia na 2ª Vara da Infância e Juventude, e com esse núcleo trabalha as demandas que consistem no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), disposto no artigo 150 “fica prevista a equipe interprofissional para assessorar a Justiça da Infância e Juventude”. Com isso iniciou o processo de apoio psicológico no ambiente jurídico.  As demandas mais aplicadas atualmente são: guarda de filhos, regulamentação de visitas, negativa de paternidade, divórcio e destituição do poder familiar.
A psicologia Forense obtém um aumento nos anos desde sua descoberta, mas é algo que muitos ainda não possuem o conhecimento sobre, o resumo vem com o conceito de apresentar os conceitos, deveres, normas e estratégias que já são utilizadas no cenário judiciário. 
 A problemática estudada foi excepcionalmente a atuação do psicólogo em meio a busca pela guarda dos filhos, que é fundamental nesse processo. As avaliações utilizadas pelos psicólogos(as) são de bastante valia em todo o processo, pois com sua perspectiva de olhar crítico, minucioso e humanizado pode observar e analisar outras vertentes presentes. Utilizando  instrumentos como escuta dos envolvidos, visitas domiciliares e escolares em apoio com assistência social, Princípio dos Melhores Interesses das Crianças (PMICA), instrumentos de avaliação, entre outros. Ressaltando o trabalho multidisciplinar que é realizado para que a decisão seja de melhor eficácia, visando o bem-estar do dependente em questão. Explicando cada passo a ser tomado pelo profissional, a perícia, como relata o diagnóstico, e como tratar cada parte da avaliação. 

METODOLOGIA

A pesquisa adotou como metodologia para este resumo uma revisão bibliográfica, que segundo Santos e Candeloro (2006, p. 43) a Revisão Bibliográfica é parte de um projeto de pesquisa, que revela explicitamente o universo de contribuições científicas de autores sobre um tema específico. O estudo abrange contribuições de pesquisadores anteriores, dando síntese para o novo trabalho.  A pesquisa se caracterizou a partir de leituras em artigos que possuem uma ênfase no assunto, consultas em livros sobre a temática abordada para o auxílio do novo trabalho produzido, com a colaboração de pesquisas nas plataformas como Scientific Electronic Library Online SciELO, Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde Lilacs, Google Scholar, e a Constituição Brasileira  empregando palavras-chaves: “psicologia forense” AND “psicologia e justiça” AND “guarda parental” AND “avaliações psicológicas”. Contendo análises qualitativas sobre o assunto, não apenas explorando estatísticas, mas também visando principalmente os serviços e técnicas usadas pelos profissionais da psicologia. 
Foram considerados os trabalhos norteadores que se baseiam em dados e estatísticas do Brasil, assim como os dados e textos incluídos que foram publicados nos últimos dez anos. Além disso, foram coletados para estudo 1 artigo no Lilacs, 2 artigos e 1 revisão bibliográfica no SciELO. Os livros foram adquiridos por meio do Google Scholar, assim como as citações da Constituição brasileira e citação do CFP.  Alguns dos passos tomados para composição do resumo foram, a escolha da temática, que foi assessorada pela revista do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) “Referências Técnicas para a Atuação de Psicólogas(os) em Varas de Família”, sequencialmente iniciaram as buscas em cima da temática “Assistindo a Trilha da Guarda Parental: Contribuições Profundas na Jornada da criança com enfoque psicológico.” Foi construído a partir de então todo o desenvolvimento, por meio do conhecimento e análise que que foram colhidas do banco de dados, trazendo a clareza e relevância para tema que possui tamanho valor em seu meio.  
DESENVOLVIMENTO 

Constatando de forma mais pontual sobre o papel do psicólogo(a) na Vara da Família, principalmente em casos de guarda parental, trazendo os instrumentos utilizados, pontos importantes a serem considerados, e como tudo se inicia, Denise M. P. da Silva expõe que: 
[bookmark: _gjdgxs]
No âmbito judicial, a psicologia jurídica e a avaliação psicológica têm caminhado juntas, se aperfeiçoando ao longo do tempo para acompanhar as demandas da justiça. A inclusão da psicologia forense nos processos legais foi proveniente da necessidade da justiça de atestar a veracidade de fatos [...], e se faz presente em questões relacionadas ao Direito de Família, ao Juizado da Infância e Juventude, ao Direito Civil, ao Direito Penal e ao Direito do Trabalho (Silva (2003, p. 32).

[bookmark: _30j0zll]Devorante das pesquisas iniciam o desenvolvimento obtido, o Psicólogo (a) que atua na psicologia forense possui um papel auxiliar na decisão final da problemática em evidência. O profissional tem finalidade de cooperar no bem-estar do menor, trabalhando de forma multidisciplinar, considerando não somente aspectos físicos e posses, mas também, o bem-estar psicológico, o emocional, o sentimental, o desenvolvimento escolar e ambiental do dependente. 
Dentro da psicologia jurídica existem passos que são tomados a partir da solicitação do juiz para a demanda que é apresentada, como no resumo está sendo tratado somente com a atuação em processo da guarda de filhos. O psicólogo, ao receber uma demanda, inicia o processo chamado de Perícia, que envolve avaliação e análise para obter informações relevantes para o caso e consequentemente no contexto judicial. 
De acordo com Rovinski (2004, p. 85), a avaliação pericial baseada na noção de competências requer, em primeiro lugar, uma análise da visão da Lei sobre a competência em questão, pois é importante conhecer as consequências jurídicas que determinado ato pressupõe.
A perícia voltada a psicologia tem por nomenclatura Perícia Psicológica, ela é feita por meio de uma solicitação legal pelo (Código de Processo Civil e Código de Processo Penal), e pelo Código de Ética Profissional dos Psicólogos, dispõe o artigo 145 do CPC: Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, segundo o disposto no art. 421. 

§ 1º. Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente, respeitado o disposto no Capítulo Vl, Seção Vll, deste Código. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 1984).
§ 2º. Os peritos comprovarão sua especialidade na matéria sobre que deverão opinar, mediante certidão do órgão profissional em que estiverem inscritos. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 1984).

Discorrendo ainda sobre os instrumentos, a competência parental é a junção de comportamentos que os pais possuem com os filhos para diversos momentos, tais como: cuidados e assumir responsabilidades; alimentação; ideia de respeito; prover cuidados básicos que garantam a sobrevivência saudável dos filhos; controle, orientação, organização, noção de limites e contato com a realidade. 
É válido destacar que a atenção do profissional avaliador, no contexto forense, necessita ser redobrada, pois a presença de fenômenos como a simulação e dissimulação são mais frequentes no contexto de avaliação forense. A simulação ocorre quando há o aumento ou o exagero de sintomas e justificativas. Já a dissimulação é o contrário, ou seja, quando uma pessoa tem interesse em esconder sua patologia para atingir determinados objetivos.                        
Buscando elucidar os elementos pertinentes para o caso da guarda parental, o processo pericial vem trazendo informações iniciais por meio de visitas domiciliares e escolares da criança, pois a partir dos contextos sociais em que o dependente é inserido, pode-se começar a ter uma visão estruturada da sociedade em que a criança vive. As visitas são realizadas em conjunto com a assistência social, pois nesse processo em diversas partes o trabalho será multiprofissional, cada um baseando-se em sua área, mas uma visão de um aspecto pode interferir de forma direta com outras áreas. Após as visitas, os psicólogos passam a utilizar instrumentos e técnicas adicionais para enriquecer ainda mais o processo de avaliação. Isso inclui a realização de entrevistas estruturadas com os progenitores, ou quem estiver no processo da luta pela guarda da criança. Além disso, é importante salientar que a criança também passa por essa entrevista, pois é necessário ouvir sua opinião em relação às novas posições de sua família. 
 A entrevista com os responsáveis tem como base a percepção da cognição, memória, comportamento e apuração de informações sobre situações ordinárias da vida. Alguns dos pontos citados abaixo entram em questionamento em meio à entrevista: o relacionamento da criança com cada um dos genitores, conforto e cuidado dos genitores com os filhos, presença de fatores de personalidade prejudiciais, identificação da criança com cada um dos genitores, flexibilidade dos genitores, rotina da criança e queixas apresentadas pelos genitores. Nessa entrevista também são utilizados instrumentos psicológicos que meçam nível intelectual, como proposto por Rovinski (2004, p. 90). 
Caso seja necessário, pode-se utilizar o Inventário Fatorial de Personalidade (Casa do Psicólogo, 1997), que oferece a possibilidade de construção de um perfil relacionando os filhos com o cuidado e assistência, afiliação, agressão, ordem, entre outros. Já com a criança, a entrevista visa observar a personalidade do dependente. É importante investigar as possibilidades de um novo conceito familiar e como a dependente pensa e sente cada parte dessa nova etapa. A escuta com o menor demorou muito tempo para ser considerada válida no contexto de perícia psicológica, um dos estudos que auxiliou bastante nesse processo foi o Princípio dos Melhores Interesses das Crianças PMICA. Além disso, instrumentos como desenhos, pinturas e elaboração de histórias têm grandes resultados quando se trata de avaliar fatos e perspectivas com crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em resumo, o presente estudo aborda o papel do psicólogo no contexto jurídico, focando principalmente nos casos de disputa de guarda parental. Isso inclui a utilização de instrumentos e a análise conjunta com a equipe multidisciplinar do progresso escolar, do estado psicológico, do emocional e da visita domiciliar em que a criança está inserida, além disso, entrevistas com a criança em questão e seus genitores, com o objetivo de obter informações sobre o relacionamento entre eles, a rotina familiar, eventuais queixas apresentadas, bem como outros dados relevantes que possam contribuir para embasar determinada ação. Dessa forma, é possível tomar uma decisão final no que diz respeito à problemática em questão. Esses instrumentos são essenciais e, por meio desta pesquisa, torna-se evidente que a decisão não abrange apenas a questão financeira de uma das partes, mas várias vertentes que devem ser cuidadosamente analisadas para tal decisão.
Assim sendo, no contexto do embate pela guarda dos filhos, é de vital importância inserir entrevistas com indivíduos próximos ao sujeito, visando ouvir suas opiniões acerca do comportamento, rotinas e interação, a fim de obter um olhar de uma terceira parte. 
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